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1. UMA DÉCADA NA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

Os dados apresentados na edição especial do Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 2020 são 

resultado da compilação dos dados apresentados no “Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil” 

em todas as suas edições publicadas na última década (entre 2010 e 2019). Além da mencionada 

compilação, que traz uma visão comparativa acerca da gestão de resíduos durante os dez 

primeiros anos de vigência da Lei Federal n. 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos 

- a edição do Panorama 2020 também traz novas informações elaboradas a partir de análises 

técnicas e cálculos científicos, cujos critérios e premissas são apresentados a seguir. 

2. COMPOSIÇÃO GRAVIMÉTRICA: O QUE GERAMOS? 

Durante a elaboração desta edição especial do Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil, foi 

identificada a necessidade e relevância de se traçar uma nova estimativa da composição 

gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos gerados no país, vez que a última estimativa 

disponível remonta a 2012. Tal percepção decorre do fato de que uma revisão dos estudos de 

caracterização gravimétrica no Brasil e a atualização da estimativa nacional para uso na presente 

década é extremamente necessária para planejamento futuro dos sistemas de gestão de 

resíduos sólidos urbanos no país e municípios. 

Levantamento de dados  

Etapa 1 – Coleta: Partiu-se de extensa revisão de estudos realizados em escala municipal e 
intermunicipal, incluindo referências acadêmicas, científicas e de dados dos serviços de limpeza 
urbana.  

Etapa 2 – Triagem: dada a enorme variedade de metodologias aplicadas pela caracterização 

gravimétrica, foram definidos critérios mínimos conforme lista abaixo: 

1. Data de publicação: Estudos publicados entre 2010 e 2020. 

2. Amostragem: Estudos com abordagem metodológica que contemplasse amostragem de 

diferentes setores da cidade, com abrangência de condições socioeconômicas 

diversificadas. No caso de municípios onde apenas um caminhão faz toda a coleta, tal 

critério foi dispensado. 

3. Divisão das amostras: Descrição da análise das amostras, desde a chegada do caminhão, 

quarteamento e/ou escolha das amostras até a pesagem, ou citação de metodologias 

consolidadas como NBR 10.007/04, IPT e CETESB. 

4. Divisão gravimétrica mínima: Gravimetria mínima nas seguintes frações: orgânicos, 

metal, vidro, plásticos, papel/papelão e rejeitos. 

5. Definição de rejeitos: Definição dos materiais classificados como rejeito na análise. 

Os documentos revisados apresentam a composição gravimétrica de 186 municípios brasileiros, 

com um total populacional de 50.673.714 habitantes (IBGE, 2020a). Isto representa cerca de 3% 

de todos os municípios do país e cerca de 25% da população nacional. Foram revisados cerca de 

2% dos municípios em cada região brasileira, com no mínimo 13% da população da região 

(Tabela 1). O Anexo I apresenta uma relação dos estudos gravimétricos analisados. 



 
Tabela 1: Municípios e população da amostra por região e sua representatividade. 

REGIÃO MUNICÍPIOS % DO TOTAL 
POPULAÇÃO 
AMOSTRAL 

% POPULAÇÃO 
TOTAL 

NORTE 9 2,0%  3.183.648  17,0% 

NORDESTE 46 2,6%  10.103.293  17,6% 

CENTRO-OESTE 20 4,3%  2.156.351  13,1% 

SUDESTE 78 4,7%  30.628.625  34,4% 

SUL 33 2,8%  4.601.797  15,2% 

BRASIL 186 3,3% 50.673.714 23,9% 

Etapa 3 – Tratamento de dados: Os dados das caracterizações gravimétricas foram tratados 

com relação a quantidade de rejeitos apresentados, tendo em vista que alguns municípios 

indicaram que a fração de rejeitos continha resíduos como têxteis, couros, borrachas, recicláveis 

mistos e outros. Com objetivo de retirar estes resíduos classificados erroneamente como 

rejeitos, foi subtraída a média nacional dos resíduos incluídos erroneamente como rejeitos da 

porcentagem apresentada de rejeitos. Após esta etapa, a gravimetria foi recalculada com base 

nos novos totais. 

Agrupamento das frações gravimétricas 

Os estudos revisados apresentaram frações gravimétricas condensadas de diversas formas 

(Tabela 2).  

Tabela 2: Presença de cada tipo de resíduo nas caracterizações gravimétricas. 

Fração Nº de estudos % dos estudos 

Matéria orgânica (total) 159 100% 

Orgânico 159 100% 

"Verdes" 48 30% 

Madeira 92 58% 

Têxteis, couros e borracha 122 77% 

Metal (total) 159 100% 

Aço/Metais não ferrosos 40 25% 

Ferro 94 59% 

Alumínio 92 58% 

 



 
 

Fração Nº de estudos % dos estudos 

Vidro (total) 158 99% 

Incolor 26 16% 

Colorido 26 16% 

Outros 10 6% 

Plásticos (total) 159 100% 

Duro 112 70% 

Mole 113 71% 

PET 90 57% 

Outros 53 33% 

Papel e papelão (total) 159 100% 

Papel 100 63% 

Papelão 100 63% 

Papel e Papelão 36 23% 

Embalagens multicamada 111 70% 

Outros 106 67% 

Rejeitos (total) 159 100% 

Sanitário 98 62% 

Outros Rejeitos/Misturado 138 87% 

Os dados consolidados trazem apenas as frações que estiveram presentes em pelo menos 67% 

dos estudos. Isto significa que algumas frações de determinados estudos foram somadas ou 

subtraídas para comparabilidade e análise nacional.  

Matéria orgânica: sobras e perdas de alimentos, folhas, flores, grama, galhos finos e madeiras. 

Têxteis, couros e borrachas: retalhos no geral, peças de roupas, calçados, mochila, tênis, 

pedações de couro e borracha. 

Embalagens multicamadas: embalagens compostas por mais de um tipo de material. 

Outros: resíduos identificados que não deveriam estar no fluxo de RSU como RSS, 

eletroeletrônicos, pilhas e baterias, resíduos perigosos, RCD, pneus, óleos e graxas, embalagens 

de agrotóxico e outros resíduos perigosos. 

Rejeitos: incluem resíduos sanitários como papel higiênico, fraldas e absorventes, e outros 

resíduos que não foram passíveis de identificação, bem como recicláveis contaminados a ponto 

de não permitir a adequada separação. 



 
Estimativa da gravimetria nacional 

A gravimetria nacional foi estimada a partir da média ponderada da geração de resíduos sólidos 

por faixa de renda dos municípios. Os municípios foram divididos em quatro faixas de renda 

baseado na renda per capita municipal levantada no último Censo Demográfico de 2010 e 

apresentadas pelo Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (PNUD; IPEA; FPJ, 2013), de 

acordo com Tabelas 3 e 4 e o Anexo I. Com a previsão de queda do PIB para 2020, indicando que 

o PIB brasileiro voltará ao patamar do ano de 2010, a renda per capita do ano de 2010, ano do 

último Censo Demográfico, mostra-se com um parâmetro adequado dentre outras estimativas 

de menor abrangência disponível para anos mais recentes. 

Tabela 3: Critérios para divisão dos municípios de acordo com faixa de renda per capita. 

Faixa de renda de até Referência* 

Baixa R$ 0,00 R$ 255,00 até 1/2 SM 

Média Baixa R$ 255,00 R$ 510,00 de 1/2 SM até 1 SM 

Média Alta R$ 510,00 R$ 765,00 de 1 SM até 1,5 SM 

Alta R$ 765,00 - acima de 1,5 SM 

* SM = salário mínimo com referência no ano de 2010 (R$510,00). 

Tabela 4: Distribuição dos municípios de acordo com a faixa de renda estabelecida. 

Municípios* % dos municípios brasileiros Faixa de renda 

62,00 8,0% Alta 

43,00 2,5% Média Alta 

45,00 2,2% Média Baixa 

9,00 0,9% Baixa 

159 2,9% Total 

* os municípios da RMBH e RM de São Luís somam 29 municípios, porém, não foram contemplados, pois não havia 

dados desagregados. As regiões nessa tabela são apresentadas como 1 município. 

De acordo com os dados de geração per capita de RSU no Brasil, foi considerada uma geração 

per capita de resíduos sólidos diferente para cada faixa de renda. A partir da população de 

referência (ano 2010) e a geração per capita, estimou-se a geração total de cada faixa de renda 

(Tabela 5). 

 

 

 

 

 



 
 

Tabela 5: Geração de RSU por faixa de renda da totalidade dos municípios brasileiros. 

Faixa Municípios População* 
Geração per capita 

(kg dia-1) 
Geração total  

(mil t dia-1) 

Alta 775 89.917.875 1,2 107,9 

Média Alta 1711 46.814.074 1 9,2 

Média Baixa 2067 38.661.129 0,8 46,8 

Baixa 1012 15.362.721 0,6 30,9 

Brasil 5565 190.755.799,00 1,02 194,86 

* população com base em 2010 a partir do Censo. 

Tabela 6: Gravimetria dos municípios por faixa de renda. 

Municípios* Matéria 
orgânica 

Têxteis, 
couros e 
borracha 

Metais Vidro Plástico Papel e 
Papelão 

Embalagens 
multicamadas Rejeitos Outros 

Alta 
45,7% 5,4% 2,4% 2,7% 17,4% 10,6% 1,4% 13,2% 0,9% 

Média Alta 
41,4% 6,5% 2,2% 3,0% 17,2% 11,3% 1,9% 15,9% 0,6% 

Média 
Baixa 47,4% 5,3% 2,3% 2,5% 14,7% 9,1% 0,7% 14,4% 3,7% 

Baixa 
50,8% 3,7% 1,8% 1,6% 14,0% 8,2% 1,0% 14,5% 4,3% 

Tabela 7: Gravimetria estimada de cada região brasileira. 

REGIÃO Orgânicos. 
Compostáveis 

Têxteis, 
couros e 
borracha 

Metais Vidro Plástico Papel e 
Papelão 

Embalagens 
multicamadas Rejeitos Outros 

NORTE 55,9% 1,3% 3,6% 1,7% 13,2% 11,3% 0,4% 8,8% 1,8% 

NORDESTE 46,0% 4,6% 2,1% 2,2% 17,9% 9,2% 1,2% 15,3% 1,7% 

CENTRO-OESTE 44,3% 4,8% 2,2% 3,3% 16,8% 10,4% 1,1% 16,5% 0,6% 

SUDESTE 45,1% 6,7% 2,0% 2,5% 15,6% 9,4% 1,3% 14,6% 2,7% 

SUL 42,8% 6,1% 2,7% 3,3% 16,9% 12,4% 1,8% 13,0% 0,8% 

 



 
 

3. GERAÇÃO DE RSU: QUANTO GERAMOS? 

Como visto ao longo das edições anuais do Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil, a geração 

de resíduos sólidos urbanos (RSU) no país apresenta uma curva ascendente, tanto nas 

quantidades totais quanto nos valores per capita. De acordo com a bibliografia nacional e 

internacional, isto reflete os padrões de consumo e descarte da população, o crescimento 

vegetativo e o crescimento econômico do país. 

Analisar este histórico e aprender sobre os fatores que influenciam esse crescimento é um passo 

necessário para projetar a geração de RSU, permitindo antecipar-se às demandas. Para tanto, 

fatores sociais, econômicos e culturais trazem aspectos importantes, porém, não são facilmente 

perceptíveis e traduzidos em números. Estes fatores por sua vez, podem ser analisados a partir 

de variáveis, que vão desde renda, poder aquisitivo local, preços do varejo e inflação, até 

hábitos, padrão alimentar, clima, tecnologias disponíveis, dentre outros. 

Apesar da difícil missão de buscar essa projeção em um ambiente tão variado, isso é possível 

dentro de uma margem de erro estabelecida. O primeiro passo é identificar a variável com a 

maior possibilidade e menor erro de prever a geração de resíduos sólidos urbanos, depois 

estabelecer uma equação que relacione esta variável com a geração de resíduos sólidos e, 

finalmente, projetar essa variável em um horizonte de tempo definido de projeção. De acordo 

com estudos nacionais e internacionais, o Produto Interno Bruto (PIB) do país é normalmente a 

variável mais adequada para tal previsão e serviu como preditor da análise, cujo procedimento 

metodológico será apresentado a seguir. 

Análise da viabilidade de uso do PIB para projeção da geração de RSU no Brasil 

A definição da viabilidade de uso do PIB como preditor da geração de RSU no Brasil ocorreu por 

meio da análise de correlação e teste de significância entre o PIB nacional (série encadeada) e a 

geração de RSU per capita, visto que a geração total depende também da variável populacional. 

Etapa 1 – Levantamento de dados 

Tabela 8: Dados de PIB e geração de RSU para análise de correlação. 

Variável 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

PIB¹ 100,00 103,97 105,97 109,16 109,71 105,82 102,35 103,70 104,8* 

Geração de RSU² 1,023 1,032 1,037 1,041 1,062 1,071 1,032 1,035 1,039 

¹ série encadeada (PIB 2010 = 100). Fonte: IBGE, 2019a. * Para o ano de 2018 a fonte é IBGE, 2019b. 

² geração de RSU per capita (quilos por habitante por dia). Fonte: ABRELPE - Panoramas dos Resíduos Sólidos 2010 a 

2018. 

A Tabela 8 apresenta os dados que foram utilizados para a análise de correlação e a respectiva 

fonte dos dados.  

 

 



 
Etapa 2 – Análise de correlação e teste de significância 

A análise de correlação (equação abaixo) foi aplicada para as duas séries de variáveis 

apresentadas na Tabela 8. O resultado do coeficiente de correlação entre PIB nacional e geração 

per capita de RSU resultou em 0,664. 

 

De acordo com o teste bicaudal de t-Student, para um universo amostral de 9 variáveis, a 

correlação de 0,664 tem o valor de t igual à 2,3495. Isto indica uma probabilidade acumulada 

mínima de 95% de que as variáveis PIB e geração per capita de resíduos estejam correlacionadas 

de maneira significativa, o que demonstra ser um valor satisfatório. 

Modelo de regressão linear (Geração de RSU x PIB) 

A Figura 1 apresenta o resultado da análise de regressão linear entre as variáveis para o período 

de 2014-2018. O período de 2010 a 2013 foi descartado para a regressão linear, visto que 

reduzia drasticamente o R² da equação, devido às diferenças metodológicas no histórico do 

levantamento de dados. 

 

Figura 1: Regressão linear entre a geração de RSU per capita e o PIB no Brasil. 

Cenário econômico de referência  

Com objetivo de projetar a geração de RSU no longo prazo, a partir da regressão linear 

estabelecida no item anterior, é necessário estabelecer um cenário de referência para o 

crescimento (ou regressão) do PIB nacional ao longo do período de projeção. A Tabela 9 

apresenta as projeções de crescimento do PIB brasileiro do cenário de referência adotado 
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Tabela 9: Projeções de crescimento do PIB1 adotadas no cenário econômico de referência. 

Ano/Período Crescimento do PIB (ao ano) Referência 

2019 1,10% IBGE, 2020b 

2020 -4,66% BCB, 2020 

2021 3,31% BCB, 2020 

2022-2030 2,50% IPEA, 2018 e BCB,2020 

2031-2040 2,00% Cenário Inferior da EPE, 2018 

2041-2050 1,50% Cenário Inferior da EPE, 2018 

Equação de projeção da geração de resíduos sólidos urbanos no Brasil  

Por fim, a partir da equação obtida a partir da regressão linear (Figura 1), o cenário econômico 

de referência para o crescimento do PIB (Tabela 9) e a projeção populacional (obtida em IBGE, 

2018) é possível obter a projeção da geração de RSU no Brasil. A equação abaixo apresenta o 

modelo desenvolvido e utilizado para tal estimativa: 

𝑮𝒆𝒓𝒂çã𝒐𝒅𝒆𝑹𝑺𝑼𝒏ሾ𝑞𝑢𝑖𝑙𝑜𝑠/𝑑𝑖𝑎ሿ = ሺ0,0047𝑥𝑷𝑰𝑩𝒏 + 0,5555ሻ𝑥𝑷𝒐𝒑𝒏 

Tal que: 

• n = ano de projeção; 

• Geração de RSU
n

 = quantidade de RSU gerada no Brasil no ano n (em kg dia-1); 

• PIB
n

 = PIB projetado para o ano n na forma encadeada, tal que PIB de 2010 = 100, 

obtido com base na Tabela 9. 

• Pop
n

 = população projetada para o ano n, em número de habitantes, obtido de IBGE, 

2018. 

A geração em toneladas por dia, ou milhões de toneladas por ano pode ser obtida utilizando os 

fatores de conversão apropriados. 

Importante registrar que, como qualquer estudo de prognóstico, as premissas e variáveis são 

definidas no momento de sua elaboração, e podem se confirmar ou não. No caso de estimativas 

futuras de geração de resíduos, mudanças de padrões sociais, econômicos e culturais na 

sociedade podem alterar o padrão de consumo e descarte, que passará a contar com novas 

tecnologias, desenvolvimento de novos materiais etc., com impactos na geração de resíduos.  

 
1  Importante destacar que após a publicação do presente trabalho, as projeções de crescimento do PIB foram 

revisadas. 
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Anexo I – Estudos gravimétricos consultados e analisados 

 

Município Estado Referência 

Abreu e Lima PE Tavares, 2018 

Agrestina PE Melo et al., 2014 

Almenara MG Soares, 2013 

Altinho PE Melo et al., 2014 

Antônio Prado RS Casagrande, 2016 

Apuí AM Santos et al., 2013 

Araçoiaba PE Tavares, 2018 

Arapiraca AL Santana, 2016 

Araucária PR Araucária, 2016 

Balneário Piçarras SC AMFRI, 2014 

Bandeira MG Soares, 2013 

Barão de Melgaço MT Campos et al., 2016 

Barra de São Miguel PB Araújo et al., 2015 

Belém de Maria PE Melo et al., 2014 

Bertioga SP AGEM & IPT, 2018 

Bom Jesus dos Perdões SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Bombinhas SC AMFRI, 2014 

Bonito PE Melo et al., 2014 

Bragança Paulista SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Brasil Novo PA Altamira, 2012 

Bugre SP Lanza, 2012 

Cáceres MT Alcantara, 2010 

Caçu GO Souza & Araújo, 2014 

Camanducaia MG Agência das Bacias PCJ, 2014 

Camboriú SC AMFRI, 2014 

Campina Grande do Sul PR Campina Grande do Sul, 2018 

Campina Grande do Sul PB Melo et al., 2016 

Campo Mourão PR Gasques, 2013 

Charqueada SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Cocal do Sul SC Guadagnin et al., 2014 

Cocalzinho de Goiás GO Cocalzinho de Goiás, 2014 

Criciúma SC Guadagnin et al., 2014 



 
Cubatão SP AGEM & IPT, 2018 

Curaçá BA Rodrigues et al., 2018 

Delmiro Gouveia AL Araújo et al., 2013 

Divisópolis MG Soares, 2013 

Dona Inês PB Araújo et al., 2019 

Elias Fausto SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Extrema SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Farroupilha RS Farroupilha, 2014 

Felisburgo MG Soares, 2013 

Florianópolis SC Florianópolis, 2016 

Formiga MG Formiga, 2016 

Goiânia GO Ribeiro & Melo, 2012 

Guaratinguetá SP Guaratinguetá, 2018 

Guarujá SP AGEM & IPT, 2018 

Igarapé MG Tassinari, 2019 

Igarassu PE Tavares, 2018 

Ilha de Itamaracá PE Tavares, 2018 

Ilhota SC AMFRI, 2014 

Inhapi AL Araújo et al., 2013 

Iomerê SC Campos et al., 2017 

Ipeúna SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Ipojuca PE Tavares, 2018 

Itacoatiara AM Guimarães, 2019 

Itajaí SC AMFRI, 2014 

Itanhaém SP AGEM & IPT, 2018 

Itapema SC AMFRI, 2014 

Itapeva MG Agência das Bacias PCJ, 2014 

Itapissuma PE Tavares, 2018 

Itatiba SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Jacinto MG Soares, 2013 

Jaguariúna SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Jaguaruna SC Guadagnin et al., 2014 

Jardim MS Jardim, 2014 

Jarinu SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Jaú SP Rezende et al., 2013 



 
Jequitinhonha MG Soares, 2013 

Ji-Paraná RO Santos, 2011 

Joaíma MG Soares, 2013 

Joanópolis SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Jordânia MG Soares, 2013 

Jundiaí SP Fricke et al., 2015 

Juruá AM Juruá, 2016 

Lagoa da Prata MG Costa, 2015 

Lagoa dos Gatos PE Melo et al., 2014 

Lauro Muller SC Guadagnin et al., 2014 

Lavras MG FUNDECC, 2017 

Louveira SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Luiz Alves SC AMFRI, 2014 

Maceió AL Silva et al., 2020 

Mamborê PR Galdino & Martins, 2016 

Manaus AM Amazonas, 2017 

Marabá PA Silva;Silva;Loureiro, 2015 

Maringá PR Maringa, 2017 

Mata Verde MG Soares, 2013 

Mongaguá SP AGEM & IPT, 2018 

Monte Formoso MG Soares, 2013 

Morro da Fumaça SC Guadagnin et al., 2014 

Navegantes SC AMFRI, 2014 

Nazaré Paulista SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Nova Veneza SC Guadagnin et al., 2014 

Olinda PE Tavares, 2018 

Orleans SC Guadagnin et al., 2014 

Palmas TO Coelho, 2011 

Palmópolis MG Soares, 2013 

Paraty RJ Paraty, 2015 

Paulista PE Tavares, 2018 

Pelotas RS Pelotas, 2014 

Penha SC AMFRI, 2014 

Peruíbe SP AGEM & IPT, 2018 

Pinhais PR Pinhais, 2012 



 
Pinheiro MA Pinheiro, 2013 

Pirambu SE Casado et al., 2010 

Piranhas AL Araújo et al., 2013 

Ponta Grossa PR Ponta Grossa, 2013 

Porto Alegre RS Fleck & Reichert, 2016 

Porto Belo SC AMFRI, 2014 

Poxoréu MT Prado & Mattos, 2014 

Praia Grande SP AGEM & IPT, 2018 

Rafard SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Recife PE Silva, 2015 

Rio de Janeiro RJ Rio de Janeiro, 2020 

Rio do Prado MG Soares, 2013 

Rubiácea SP Lima et al., 2018 

Rubim MG Soares, 2013 

Salgado de São Félix PB Leite, 2015 

Saltinho SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Salto da Divisa MG Soares, 2013 

Santa Maria do Salto MG Soares, 2013 

Santana dos Garrotes PB Costa et al., 2016 

Santo Antônio do Jacinto MG Soares, 2013 

Santos SP AGEM & IPT, 2018 

São Carlos SP Kim, 2019 

São José dos Campos SP Urbam, 2018 

São Vicente SP AGEM & IPT, 2018 

Sapucaí-Mirim MG Agência das Bacias PCJ, 2014 

Serafina Corrêa RS Finkler, 2015 

Soledade PB Silva et al., 2015 

Teresina PI Sousa, 2018 

Toledo MG Agência das Bacias PCJ, 2014 

Treviso SC Guadagnin et al., 2014 

Ubatuba SP Ubatuba, 2014 

Urussanga SC Guadagnin et al., 2014 

Valinhos SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

Vargem SP Agência das Bacias PCJ, 2014 

¹ RM: Região Metropolitana 


